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Objetivo: analisar a ocorrência de afastamentos das atividades 

laborais motivados pela depressão. Método: estudo censitário, 

descritivo-analítico, com coleta retrospectiva. População 

composta por 2267 trabalhadores afastados por depressão 

com dados procedentes do Sistema Único de Informações 

de Benefícios. As variáveis independentes foram: sexo, 

faixa etária, renda, município, procedência, quantidade de 

afastamentos e tipo de benefício. Para a análise dos dados, 

utilizou-se a estatística descritiva e foram aplicados os testes 

qui-quadrado e exato de Fisher. As variáveis que apresentaram 

valor de p≤0,20 foram submetidas à regressão logística. 

Resultados: houve a predominância do sexo feminino, idade 

≥50 anos, da capital, com renda de um a dois salários mínimos, 

procedência urbana e único afastamento. Os afastamentos 

únicos ocorreram, principalmente, por episódio depressivo leve 

e o benefício concedido para a expressiva maioria foi o auxílio-

doença previdenciário. Entre os que se afastaram mais de uma 

vez, a principal causa foi o transtorno depressivo recorrente, 

episódio atual leve e, quanto ao benefício, foi o auxílio-doença 

previdenciário. Houve associação estatística entre o tempo 

total e os afastamentos ao trabalho. Na regressão logística, 

verificou-se que o tempo ≥60 dias foi 3,1 vezes maior no 

transtorno depressivo recorrente. Conclusão: verificou-se um 

quantitativo expressivo de ocorrência de afastamentos devido 

à depressão no qual se observou, especialmente, que o tempo 

de afastamento manteve-se longo. 

Descritores: Saúde do Trabalhador; Saúde Mental; Previdência 

Social; Licença Médica; Absenteísmo; Depressão.
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Introdução

O trabalho está presente na sociedade desde os 

primórdios da humanidade, apresentando significados 

diferentes de acordo com o contexto e o período em 

que é descrito. A expansão do modelo capitalista é 

caracterizada pela sua apresentação como fonte rentável, 

em que houve aumento expressivo de tempo e dedicação 

despendidos pelo trabalhador, de modo que seu ofício 

passou a ocupar espaço de centralidade em sua vida(1).

Pode-se observar que o padrão de organização do 

trabalho foi modificado, gerando novos meios de produção 

de vulnerabilidades sociais nas quais emergiram questões 

relativas à saúde e ao trabalho. A relação causal entre 

esses fatores ampliou a visão da necessidade de medidas 

protetivas à saúde do trabalhador(2). 

As doenças relacionadas ao trabalho, derivadas 

de estresse emocional, surgem quando o indivíduo 

é exposto aos riscos gerados pelas atividades que 

desenvolve, de modo que os transtornos mentais e 

comportamentais decorrentes do trabalho podem ser 

desencadeados por diversos motivos, que perpassam 

desde o ritmo de trabalho excessivo, visando à 

produtividade, até as relações laborais pautadas no 

autoritarismo. O trabalho pode atuar como provocador 

de uma doença psicológica preexistente ou de um 

distúrbio ainda latente, apresentando etiologia 

multicausal em que conjuntos de diversos fatores 

interagem de modo complexo(3-4).

No Brasil, o adoecimento mental entre trabalhadores 

tem se configurado como a terceira causa de 

afastamento do trabalho, equivalendo-se de concessões 

de auxílio-doença por incapacidade laborativa(5). Dentre 

os transtornos mentais que acometem essa população, 

encontram-se os episódios depressivos.

O número total estimado de pessoas vivendo com 

depressão aumentou 18,4% entre os anos de 2005 e 2015. 

O Brasil conta com 11.548.577 pessoas com depressão, 

perdendo, no continente americano, apenas para os 

Estados Unidos(6). E, em se tratando da relação com 

atividades laborais, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

prevê que, em 2020, o transtorno ocupe a segunda causa 

de afastamentos no trabalho, por doença, no mundo(7).

No contexto do estado do Piauí, ao avaliar o ano 

de 2014, observou-se que a depressão, dentre os 

transtornos mentais e comportamentais, é a quarta 

causa de maior média de dias de afastamento do 

trabalhador(8). 

Nessa perspectiva, salienta-se que essa doença 

acarreta, no trabalhador, prejuízos, como a inabilidade, a 

redução da produtividade e o afastamento do emprego. 

Demonstrou-se, também, que os custos de perda de 

produtividade associada à depressão excedem, em muito, 

os custos de recursos utilizados para tratar e controlar o 

transtorno; portanto, são de fundamental importância a 

observação e a prevenção dessa doença(1-9).

O estudo corrobora, também, o despertar 

na atenção aos profissionais da Enfermagem, 

especialmente no campo da saúde do trabalhador e da 

saúde mental, de modo que evidencia a necessidade de 

investigação e intervenção nos locais de trabalho, no 

que se refere à sua organização, conforme salientam 

alguns autores(10-11), a fim de contribuir com seu papel 

na promoção da saúde psíquica.

De modo geral, o acometimento pela depressão 

tem tomado proporções mundiais, inclusive entre 

os trabalhadores, sendo a doença apontada como 

fonte de sofrimento, estigma e exclusão interferindo, 

prejudicialmente, no desempenho laboral. Nessa 

perspectiva, uma reflexão profunda sobre a ocorrência 

de afastamentos por depressão entre os trabalhadores 

mostra-se cada vez mais necessária a fim de agregar 

novos olhares e ampliar o conhecimento sobre a 

temática. Assim, o objetivo deste estudo consiste em 

analisar a ocorrência de afastamentos das atividades 

laborais motivados pela depressão.

Método

Trata-se de um estudo censitário, descritivo-analítico, 

com coleta retrospectiva. A pesquisa foi desenvolvida na 

sede do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), 

localizada no município de Teresina, estado do Piauí (PI), 

Brasil, onde se levantaram os dados dos trabalhadores 

desse estado, afastados por depressão, com registro no 

Sistema Único de Informações de Benefícios (SUIBE), 

entre 2010 e 2015.

Salienta-se que este recorte temporal foi escolhido 

com vistas às perspectivas da Organização Mundial 

da Saúde, que a depressão seria a segunda causa de 

perda de dias de trabalho por doença no mundo(7), bem 

como pelo estudo ter tido início no começo do ano de 

2016, quando o banco de dados referente à saúde do 

trabalhador ainda se encontrava aberto, determinando-

se, assim, o ano de 2015 como período final para a 

utilização nas análises com uso, portanto, dos dados 

mais organizados e recentes.

A coleta aconteceu no período de março a maio 

de 2017, sendo realizada mediante a utilização de um 

formulário adaptado pelas pesquisadoras responsáveis 

pelo estudo, de acordo com as únicas variáveis 

contempladas pelo banco de dados do INSS. Estas 

variáveis constituíam-se de dados sociodemográficos 

e ocupacionais - como sexo, idade em anos completos, 

renda (categorizada pelo banco de dados), município 

e procedência (urbana ou rural) - e dados relativos ao 
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afastamento: “houve mais de um afastamento” (sim ou 

não), quantidade de afastamentos, tempo do afastamento 

(dias), tipo de benefício (auxílio-doença previdenciário, 

auxílio-doença acidentário, aposentadoria por invalidez 

acidentária e aposentadoria por invalidez previdenciária) 

e a causa dos afastamentos segundo o tipo de depressão 

pelo Código Internacional de Doenças (CID-10).

Como critérios de inclusão, adotaram-se os 

dados de trabalhadores afastados por auxílio-doença 

e aposentaria por invalidez que apresentaram doenças 

do código F do CID-10 e que variassem do F 32.0 ao 

F 33.9, no período de 2010 a 2015. Elegeram-se, como 

critérios de exclusão, os afastamentos de trabalhadores 

com dados incompletos sobre as variáveis analisadas.

A inferência de que o afastamento por depressão 

está diretamente relacionado, ou não, ao trabalho pode 

ser realizada de acordo com o tipo de benefício apontado.

Inicialmente, os dados estatísticos do INSS 

foram solicitados ao gerente do setor de informática 

e foram obtidos, em planilha eletrônica, no formato 

Microsoft Excel, um relatório com o quantitativo e as 

variáveis disponíveis referentes aos afastamentos por 

auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, devido à 

depressão, no recorte temporal de 2010 a 2015.

Logo após, a fim de se obterem os dados relativos 

à quantidade de afastamentos por trabalhador, realizou-

se a filtragem por data de nascimento, na qual se 

observaram as repetições de informações de alguns 

deles. Depois da seleção do banco de dados, procedeu-

se à análise de cada um dos 2.267 trabalhadores com 

informações contidas no SUIBE. 

Destaca-se que, ao observar o tempo de 

afastamento para os trabalhadores que se aposentaram 

durante o recorte temporal investigado, verificou-se 

que o SUIBE considerava-o como zero. Porém, dada a 

importância dessa informação e o elevado quantitativo 

de trabalhadores aposentados por depressão, optou-

se por manter, para a análise, os dois tipos de 

aposentadorias por invalidez. Tal medida justifica-se, 

também, pelo fato de que a aposentadoria por invalidez, 

ao contrário das demais, não é considerada vitalícia 

visto que o aposentado tem cancelado esse benefício 

caso volte, voluntariamente, à atividade(12).

Os dados foram digitados no software Excel 

2010 e, posteriormente, exportados para o software 

Statistical Package for the Social Science, versão 

20.0. A técnica de dupla digitação foi utilizada com a 

checagem e a limpeza do banco de dados. Logo após, 

foram realizadas as análises descritivas (frequências, 

medidas de tendência central e de dispersão) das 

variáveis da pesquisa. 

Para a análise bivariada, categorizou-se a variável 

dependente em <60 dias e ≥60 dias de modo que se adotou 

esse tempo de afastamento, por valer-se de referencial, 

o qual enfatiza que dois meses de licença, na maioria 

dos casos, pode corresponder a um tempo insuficiente 

para a recuperação completa do trabalhador(13). Além 

disso, realizou-se a recategorização da variável faixa 

etária (<40 anos; ≥40 anos). 

Para o cálculo da ocorrência de depressão e para 

as análises bivariadas, considerando os trabalhadores 

que se afastaram mais de uma vez, optou-se por utilizar 

a última causa de afastamento, bem como o tipo de 

benefício correspondente.

Para tanto, com base no exposto, optou-se pelo 

uso do teste qui-quadrado de Pearson e, quando os 

pressupostos deste foram violados, empregou-se o teste 

exato de Fisher. As variáveis que, na análise bivariada, 

apresentaram valor de p ≤ 0,20 foram submetidas 

ao modelo multivariado de regressão logística, aqui 

denominada de odds ratio ajustado.

Para as demais análises, foi mantido o nível de 

significância de p ≤ 0,05 e o intervalo de confiança foi 

fixado em 95%.

A pesquisa recebeu anuência da Gerência Executiva 

do INSS no estado do Piauí e aprovação pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Piauí por meio 

do parecer de número 1.827.564. Além disso, obedeceu a 

todos os preceitos éticos dispostos na Resolução nº 466/12 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS).

Resultados

Conforme a caracterização apresentada na Tabela 1, 

dos 2267 trabalhadores afastados, 63,6% eram do sexo 

feminino, com média de idade de 47,2 (±11,1), dos 

quais 44,2% pertenciam à faixa etária de 50 anos ou 

mais. Quanto ao município de residência, 47,9% eram 

de Teresina, capital do Piauí. Do total, observou-se que 

77,1% dos trabalhadores apresentavam renda variando 

de um a dois salários mínimos. No tocante à procedência, 

verificou-se que 80,9% eram de origem urbana. No 

que se refere ao quantitativo de afastamentos, 80,9% 

afastaram-se uma única vez e 19,1% tiveram mais de 

um afastamento. Destes, 16,1% afastaram-se duas 

vezes, 0,1% apresentou cinco afastamentos e 19,1% 

deles afastaram-se mais de uma vez.

Dentre os trabalhadores que tiveram único 

afastamento, verificou-se que, em 94,3% dos casos, 

o tipo de benefício concedido foi o auxílio-doença 

previdenciário. Quanto à causa de afastamento segundo 

o tipo de depressão, 24,5% tiveram por diagnóstico o 
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episódio depressivo leve seguido pelo episódio depressivo 

moderado (16,5%) e pelo transtorno depressivo 

recorrente e episódio atual leve (15,5%). Sobre o tempo 

de afastamento, 29,9% dos trabalhadores ausentaram-se 

por mais de 120 dias, com média de 100,9 dias (±56,5).

Tabela 1 – Caracterização sociodemográfica, econômica 

e do quantitativo de afastamentos por depressão em 

trabalhadores. Teresina, PI, Brasil, 2010-2015 (n=2267)
Variáveis N %

Sexo
  Masculino 825 36,4
  Feminino 1442 63,6
Faixa etária (anos)
  20 a 29 111 4,9
  30 a 39 533 23,5
  40 a 49 622 27,4
  50 ou mais 1001 44,2
Município
  Teresina 1085 47,9
  Demais municípios do interior do Piauí 1031 45,5
  Outros Estados 151 6,7
Renda (salário mínimo)*
  1 a 2 1747 77,1
  2 a 3 234 10,3
  3 a 4 108 4,8
  4 a 5 72 3,2
  5 a 6 42 1,9
  Mais de 6 64 2,8
Procedência
  Urbana 1834 80,9
  Rural 433 19,1
Houve mais de um afastamento
  Sim 434 19,1
  Não 1833 80,9
Quantitativo dos afastamentos
  Um 1833 80,9
  Dois 364 16,1
  Três 53 2,3
  Quatro 14 0,6
  Cinco 3 0,1

Fonte – SUIBE. *Valor do salário mínimo no Brasil, 2015 = R$ 788,00 reais 
por mês ou US$ 203,62 dólares americanos mensais

No tocante aos tipos de benefícios conferidos 

aos trabalhadores com mais de um afastamento, 

verificou-se que, no primeiro (95,2%), no segundo 

(68,2%), no terceiro (62,9%), no quarto (52,9%) e 

no quinto afastamentos (66,7%), o tipo de benefício 

mais concedido foi o auxílio-doença previdenciário. 

Dentre esses trabalhadores, 28,8% aposentaram-se 

por invalidez previdenciária no segundo afastamento, 

37,1%, no terceiro e 41,2%, no quarto. 

Quanto à causa do afastamento segundo o tipo de 

depressão para os trabalhadores que se afastaram mais 

de uma vez, identificou-se que, no primeiro (21,9%), no 

segundo (27,6%), no terceiro (32,4%) e no quarto (35,3%) 

afastamentos, a maioria dos trabalhadores apresentou 

transtorno depressivo recorrente, episódio atual leve. Quanto 

aos outros tipos de depressão, o transtorno depressivo 

recorrente, episódio atual grave, com sintomas psicóticos, 

obteve destaque no segundo (14,3%), no terceiro (19,7%), 

no quarto (23,5%) e no quinto afastamentos (33,3%).

Ao descrever o tempo de afastamento em dias dos 

trabalhadores com mais de uma ocorrência, verificou-

se que, no primeiro afastamento, 34,6% afastaram-

se por mais de 120 dias, com média de 102,9 dias 

(±52,1). Quanto ao segundo e ao terceiro afastamentos, 

respectivamente, 33,2% e 37,1% estiveram ausentes do 

trabalho por até 30 dias, com média de 80,1 dias (±77,0) 

para o segundo e 85,4 dias (±100,7) para o terceiro. 

No tocante ao tempo do quarto afastamento, 41,2% 

afastaram-se por até 30 dias e 41,2%, por período acima 

de 120 dias, com média de 93,1 dias (±99,0).

Na Tabela 2, quando realizado o cruzamento 

entre o tempo total de afastamento com as variáveis 

sociodemográficas do estudo, observou-se associação 

estatisticamente significativa entre algumas variáveis. 

Na faixa etária (p<0,001), verificou-se que indivíduos, 

com 40 anos ou mais, tendem a ficar mais tempo 

afastados do trabalho. Relativo à renda (p<0,017), 

aqueles que ganham até dois salários mínimos têm 

maiores tendências de afastar-se por mais tempo 

e, quanto à procedência (p<0,01), trabalhadores 

procedentes da zona rural ficam mais tempo afastados.

Tabela 2 – Associação do tempo total de afastamento dos 

trabalhadores com as características sociodemográficas. 

Teresina, PI, Brasil, 2010-2015 (n=2267)

Variáveis
<60 dias   ≥60 dias

p-valor*
N % N %

Sexo

  Masculino 149 18,1 676 81,9
0,124

  Feminino 299 20,7 1143 79,3

Faixa etária (anos)

  <40 208 28,7 516 71,3
<0,001

  ≥40 240 15,6 1303 84,4

Renda (salário mínimo)†

  1 a 2 318 18,2 1429 81,8

0,017  2 a 3 62 26,5 172 73,5

  3 a 4 23 21,3 85 78,7

  4 a 5 16 22,2 56 77,8

  5 a 6 12 28,6 30 71,4

  Mais de 6 17 26,6 47 73,4

Procedência 

  Urbana 400 21,8 1434 78,2 <0,01

  Rural 48 11,1 385 88,9

 Fonte - SUIBE; *Teste qui-quadrado de Pearson; †Categorizada pelo 
Sistema Único de Informações de Benefícios: salário mínimo no Brasil,  
2015 = R$ 788,00 reais por mês ou US$ 203,62 dólares americanos mensais
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Na associação do tempo total de afastamento com 

os tipos de depressão (Tabela 3), verificou-se associação 

estatisticamente significativa. Para o episódio depressivo 

leve (p<0,001), observou-se que os trabalhadores 

ficaram menos tempo afastados em relação aos que não 

apresentaram esse quadro. No que tange aos episódios 

depressivos graves com sintomas psicóticos (p=0,005), 

transtorno depressivo recorrente, episódio atual leve 

(p<0,001) e transtorno depressivo recorrente, episódio 

atual grave com sintomas psicóticos (p<0,001), verificou-

se que os trabalhadores ficaram mais tempo afastados do 

que aqueles que não apresentaram esses diagnósticos. 

Tabela 3 – Associação do tempo total de afastamento dos trabalhadores com os tipos de depressão. Teresina, PI, 

Brasil, 2010-2015 (n=2267)

Variável
<60 dias ≥60 dias

p-valor
N(%) N(%)

Episódio depressivo leve
  Sim 173(35,5) 315(64,5) <0,001*
  Não 275(15,5) 1504(84,5)
Episódio depressivo moderado
  Sim 75(21,9) 268(78,1) 0,161*
  Não 373(19,4) 1551(80,6)
Episódio depressivo grave sem sintomas psicóticos
  Sim 30(13,0) 201(87,0) 0,006*
  Não 418(20,5) 1618(79,5)
Episódio depressivo grave com sintomas psicóticos
  Sim 16(10,9) 131(89,1) 0,005*
  Não 432(20,4) 1688(79,6)
Outros episódios depressivos
  Sim 2(50,0) 2(50,0) 0,128†

  Não 446(19,7) 1817(80,3)
Episódio depressivo não especificado
  Sim 6(17,1) 29(82,9) 0,695*
  Não 442(19,8) 1790(80,2)
Transtorno depressivo recorrente, episódio atual leve
  Sim 52(12,8) 354(87,2) <0,001*
  Não 396(21,3) 1465(78,7)
Transtorno depressivo recorrente, episódio atual moderado
  Sim 42(23,1) 140(76,9) 0,242*
  Não 406(19,5) 1679(80,5)
Transtorno depressivo recorrente, episódio atual grave sem 
sintomas psicóticos
  Sim 31(15,3) 171(84,7) 0,099*
  Não 417(20,2) 1648(79,8)
Transtorno depressivo recorrente, episódio atual grave 
com sintomas psicóticos
  Sim 14(7,8) 165(92,2) <0,001*
  Não 434(20,8) 1654(79,2)
Transtorno depressivo recorrente atualmente em remissão
  Sim 5(38,5) 8(61,5) 0,089*
  Não 443(19,7) 1811(80,3)
Outros transtornos depressivos recorrentes
  Sim 0(0,0) 17(100,0) 0,999†

  Não 448(19,9) 1802(80,1)
Transtorno depressivo recorrente não especificado
  Sim 2(10,0) 18(90,0) 0,271†

  Não 446(19,8) 1801(80,2)

Fonte - SUIBE; *Teste qui-quadrado de Pearson; †Teste exato de Fisher

No cruzamento dos tipos de benefícios concedidos 

aos trabalhadores com o tempo total de afastamento  

(Tabela 4), identificou-se associação estatisticamente 

significativa com o auxílio-doença acidentário 

(p=0,001). Estes trabalhadores ficaram menos 

tempo afastados se comparados aos que não têm 

esse tipo de auxílio. Para a aposentadoria por 

invalidez previdenciária (p=0,002), obteve-se que 

quem tem esse benefício tende a ficar mais tempo 

afastado.
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Tabela 4 – Associação do tempo total de afastamento 

dos trabalhadores com os tipos de benefícios concedidos. 

Teresina, PI, Brasil, 2010-2015 (n=2267)

Variável
<60 dias   ≥60 dias

p-valor
N % N %

Auxílio-doença previdenciário

  Sim 395 19,8 1597 80,2 0,828*

  Não 53 19,3 222 80,7

Auxílio-doença Acidentário

  Sim 37 32,2 78 67,8 0,001*

  Não 411 19,8 1741 80,9
Aposentadoria por invalidez 
acidentária
  Sim 0 0,0 2 100,0 0,999†

  Não 448 19,8 1817 80,2
Aposentadoria por invalidez
previdenciária
  Sim 16 10,1 142 89,9 0,002*

  Não 432 20,5 1677 79,5

Fonte - SUIBE; *Teste qui-quadrado de Pearson; †Teste exato de Fisher

No modelo de regressão logística múltipla, 

verificou-se que a chance do tempo de afastamento 

ser ≥60 dias é 0,5 vezes menor entre aqueles 

indivíduos que estão na faixa etária <40 anos, quando 

comparados aos trabalhadores com idade ≥40 anos. 

A clientela urbana tem 0,4 vezes menos chances 

de afastar-se por mais de 60 dias se comparada à 

clientela rural (Tabela 5).

Nos trabalhadores que apresentaram transtorno 

depressivo recorrente, episódio atual grave com 

sintomas psicóticos, a chance de afastarem-se por 

tempo ≥60 dias foi de 3,1 vezes maior em relação aos 

que não apresentaram essa causa, enquanto que, para 

os participantes com transtorno depressivo recorrente, 

episódio atual leve, verificou-se chance 1,8 vez maior 

de afastarem-se por tempo ≥60 dias, se comparados 

aos que não apresentaram esse diagnóstico (Tabela 5).

Tabela 5 – Regressão logística do afastamento 

em longo prazo (≥60 dias) com as características 

sociodemográficas, causa por tipo de depressão e 

benefícios concedidos. Teresina, PI, Brasil, 2010-2015

Variáveis
≥60 dias

OR*
(ajustado) p-valor IC95%†

Faixa etária (anos)
  <40 0,5 <0,001 0,4 – 0,6
  ≥40 1
Renda (salário mínimo)
  1 a 2 1,6 0,094 0,9 – 2,9
  2 a 3 1,0 0,991 0,6 – 1,9
  3 a 4 1,3 0,430 0,6 – 2,7
  4 a 5 1,3 0,556 0,6 – 2,8
  5 a 6 0,9 0,821 0,4 – 2,2
  Mais de 6 1

Variáveis
≥60 dias

OR*
(ajustado) p-valor IC95%†

Procedência
  Urbana 0,4 <0,001 0,3 – 0,6
  Rural 1
Episódio depressivo leve
  Sim‡ 0,3 <0,001 2,4 – 3,8
  Não 1
Episódio depressivo grave 
sem sintomas psicóticos
  Sim‡ 1,7 0,007 1,2 – 2,5
  Não 1
Episódio depressivo grave 
com sintomas psicóticos
  Sim‡ 2,1 0,006 1,2 – 3,5
  Não 1
Transtorno depressivo recorrente, 
episódio atual leve
  Sim‡ 1,8 <0,001 1,3 – 2,5
  Não 1
Transtorno depressivo recorrente,
episódio atual grave com sintomas 
psicóticos
  Sim‡ 3,1 <0,001 1,7 – 5,3
  Não 1
Auxílio-doença acidentário
  Sim‡ 0,49 0,001 0,3 – 0,7
  Não 1
Aposentadoria por invalidez 
previdenciária
  Sim‡ 2,3 0,002 1,3 – 3,8
  Não 1

Fonte - SUIBE; *OR = odds ratio ajustado; †IC95% = Intervalo de 
Confiança de 95%; ‡Categoria de referência. O p-valor foi obtido pela 
regressão logística

O tempo total de afastamento entre os 

trabalhadores que se ausentaram por período de 

≥60 dias foi 2,3 vezes maior entre aqueles que, ao 

final, apresentaram aposentadoria por invalidez 

previdenciária (Tabela 5).

 Discussão

Dos trabalhadores afastados no Estado do Piauí, a 

maioria era do sexo feminino. Resultado semelhante foi 

encontrado em estudo longitudinal de saúde mental e 

relações de trabalho realizado com 4427 trabalhadores 

suecos(14). Outra investigação realizada na Suécia, com 

trabalhadores diagnosticados com depressão ou com 

transtorno de ansiedade, revelou que as mulheres 

compunham 70,4% da amostra(15).

A média de idade correspondeu a 47,2 anos dos 

quais a maioria pertencia à faixa etária com idade igual 

ou superior a 50 anos. Este dado assemelha-se ao obtido 

em investigação desenvolvida na Coreia do Sul, na qual, 

a população trabalhadora com sintomas depressivos 

apresentou média de idade de 47,85 anos(16). Esses dados (continua...)

Tabela 5 - continuação
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refletem a atual transição demográfica, em que se 

vislumbra o envelhecimento populacional, bem como 

conjecturam a atual situação previdenciária e econômica 

do país em que o trabalhador, mesmo doente, acaba por 

postergar seu afastamento definitivo e permanece em 

seu ofício por um período maior de tempo.

Quanto ao município de procedência, 47,9% 

dos trabalhadores eram provenientes da capital. Em 

pesquisa desenvolvida no estado de Alagoas, no ano 

de 2009, 74,1% das licenças médicas concedidas 

devido a afastamentos por Transtornos Mentais e 

Comportamentais (TMC) também eram decorrentes de 

trabalhadores originários da capital daquele estado(17). 

Na pesquisa em tela, verificou-se que 77,1% dos 

trabalhadores exibiam renda variando de um a dois 

salários mínimos. Essas informações endossam a ideia 

de que os baixos níveis de renda podem ser fatores 

subjacentes ao desenvolvimento de transtornos mentais, 

visto que impõem restrições sobre a vida cotidiana, 

reduzindo o acesso da população aos elementos 

essenciais à boa saúde mental.

Em relação à procedência, esta pesquisa identificou 

que 80,9% eram trabalhadores urbanos. Similarmente, 

investigação desenvolvida em Xanxerê, estado de 

Santa Catarina, Brasil, com vistas a levantar o perfil 

dos segurados, também identificou maior número de 

trabalhadores da área urbana na qual 68,8% possuíam 

tal característica(18).

Ao analisar esses achados, supõe-se que a referida 

classe com maior frequência de afastamentos esteja mais 

susceptível aos fatores estressores da vida nos grandes 

centros urbanos, bem como à maior competitividade e 

às exigências do mercado de trabalho.

No que diz respeito à variável “mais de um 

afastamento”, destaca-se que 19,1% dos segurados 

do Piauí tiveram recorrência. Estudo realizado sobre os 

afastamentos por motivo de saúde dos servidores públicos 

federais de Palmas, estado de Tocantins, Brasil, identificou 

que 30,1% da população estudada também teve mais de 

um afastamento por TMC da qual se observou um número 

significativo devido aos episódios depressivos, reações ao 

estresse grave e transtornos de adaptação(19).

No que se refere ao quantitativo de afastamentos, 

verificou-se que a expressiva maioria dos trabalhadores 

afastou-se uma única vez, fato corroborado por pesquisa 

realizada no Japão onde o quantitativo de único afastamento 

devido ao TMC constituiu-se como maioria entre os 

trabalhadores, de modo que 62,6% tiveram um afastamento, 

23,6% sofreram dois, 7,2% tiveram três, 3,0% tiveram 

quatro, 2,6% tiveram cinco e 0,5% seis afastamentos(20). 

Estudos acerca da temática ainda são incipientes, 

especialmente com a utilização de variáveis provenientes 

do INSS, o que torna relevante compartilhar, no meio 

científico, tais informações, considerando a crescente 

concessão e a manutenção de benefícios decorrentes de 

transtornos psíquicos. 

Dentre os benefícios concedidos, em nível de 

Brasil, encontram-se as aposentadorias, o auxílio 

acidente, o auxílio-reclusão, as pensões, o amparo 

social e o auxílio-doença. Este último corresponde 

ao benefício que o segurado da Previdência Social 

recebe, temporariamente, ao ficar incapacitado para o 

trabalho, o qual é subdividido em previdenciário, cuja 

natureza não está diretamente relacionada ao trabalho 

e em acidentário, quando o afastamento encontra-se 

relacionado à atividade profissional(21).

Para aqueles trabalhadores que tiveram um único 

afastamento, em 94,3% dos casos, o tipo de benefício 

concedido foi o auxílio-doença previdenciário, como 

também para aqueles que se afastaram mais de uma vez. 

Verificou-se que, no primeiro, no segundo, no terceiro, 

no quarto e no quinto afastamentos, o tipo de benefício 

mais concedido foi o previdenciário. Consonante com 

esses dados, observou-se que, no ano de 2015, a 

Previdência Social concedeu 4,3 milhões de benefícios 

dos quais 88,5% também eram previdenciários, 

correspondendo à maioria dos casos(12).

No Piauí, no ano de 2016, ao avaliar os afastamentos 

por transtorno de ansiedade, também se verificou que o 

auxílio-doença previdenciário foi o tipo de benefício mais 

concedido (76,7%) aos trabalhadores(21).

Destaca-se, ainda, que nesse estado, dentre 

os trabalhadores afastados mais de uma vez, 125 

(28,8%) aposentaram-se por invalidez previdenciária 

no segundo afastamento, 26 (37,1%) no terceiro e sete 

(41,2%) no quarto. 

E, embora não tenham sido avaliados os casos 

de aposentadoria por invalidez por cada um dos 

afastamentos na pesquisa em tela, chama-se a atenção 

para um estudo realizado na França, identificando que, 

após as licenças médicas anteriores, 529 trabalhadores 

aposentaram-se. Para os autores, os achados sugerem 

que a ausência por doença deve ser considerada como 

um risco marcador para uma futura aposentadoria, 

especialmente no que diz respeito às doenças 

psiquiátricas(22).

Em concordância com os achados desta pesquisa, 

estudo realizado com 1013 trabalhadores da Itália 

verificou que, entre eles, 17% apresentaram depressão. 

E que, para todas as categorias comparadas, as maiores 

proporções quanto à tipologia foram de episódio 

depressivo leve seguido por episódio depressivo 

moderado e por episódio depressivo grave(23).

Salienta-se que os profissionais de Enfermagem 

também apresentam altos índices de adoecimento, 

inclusive, psíquico. O número crescente de afastamentos 
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de trabalhadores dessa categoria nas instituições de 

saúde, provocados por TMC, tem ocasionado preocupação 

entre os empregadores. E, nessa perspectiva, em estudo 

realizado no Piauí, com 597 profissionais da Enfermagem, 

verificou-se que o episódio depressivo moderado foi o 

mais prevalente entre os trabalhadores afastados(11).

No tocante ao tempo de afastamento, investigação 

realizada na Espanha, com trabalhadores afastados por 

TMC, identificou que os indivíduos tiveram uma média 

de 147,7 dias de licenças por doença. Aqueles com 

diagnóstico de depressão apresentaram afastamento por 

maior tempo(24). Ainda na Espanha, um levantamento 

sobre os dados de trabalhadores que tiveram um ou mais 

episódios de afastamentos temporários demonstrou que 

os TMC tiveram uma média de 117 dias. Para o transtorno 

depressivo, a duração média foi de 167,9 dias(25).

Verificou-se uma variação na média de dias 

entre os estudos analisados e esta pesquisa. Contudo, 

salienta-se que o tempo de afastamento foi considerado 

longo demonstrando, desse modo, a gravidade da 

sintomatologia depressiva e a necessidade de um tempo 

consideravelmente significativo para a melhora e a 

recuperação do trabalhador.

Diversos são os fatores que podem contribuir 

para o surgimento de TMC entre os trabalhadores, 

em destaque, a depressão, considerando que as 

doenças relacionadas ao trabalho, em sua maioria, não 

resultam de traumas diretos, mas de um conjunto de 

causalidades e constrangimentos psicológicos diários, 

nem sempre perceptíveis, mas que se instalam ao 

longo do tempo(13). Nessa perspectiva, foi observada 

associação estatisticamente significativa entre o 

tempo e a faixa etária, a renda e a procedência. A 

associação dessas variáveis também foi encontrada em 

estudo desenvolvido com trabalhadores afastados por 

ansiedade no Estado do Piauí(21).

Pesquisa transversal, realizada com dados de 

trabalhadores afastados por TMC no estado de Santa 

Catarina, Brasil, dentre os quais os transtornos do humor 

se apresentaram mais prevalentes (57,4%), evidenciou 

correlação estatisticamente significativa entre a idade e o 

tempo em dias por licença para tratamento de saúde(26).

A análise multivariada demonstrou que a chance do 

tempo de afastamento em longo prazo foi 0,5 (IC 95% 

0,4 – 0,6) vezes menor entre aqueles indivíduos com 

faixa etária <40 anos se comparados aos trabalhadores 

com idade ≥40 anos. 

Ao investigar o absenteísmo por doença por períodos 

mais longos e relacioná-lo à idade, tem sido demonstrado 

na literatura que, para os trabalhadores mais velhos, 

este fato decorre devido à maior deterioração do estado 

de saúde. Em pesquisa realizada com informações de 

um banco de dados francês, verificou-se que a idade 

desempenha papel importante nas faltas por doença, 

concluindo-se que o aumento dessa variável eleva o 

tempo dos afastamentos(27).

Em trabalhadores do setor público finlandês, 

foi encontrada diferença significativa entre o tempo 

de incapacidade de trabalho devido à depressão e 

à renda. Apesar da Finlândia ser um país europeu de 

status socioeconômico elevado, o fator renda tem 

sido considerado um forte preditor de transtornos 

depressivos e, até mesmo, transtornos ansiosos entre 

trabalhadores(28).

Quanto ao tempo e à causa dos afastamentos 

segundo o tipo de depressão, também se verificou 

associação estatisticamente significativa para alguns 

subtipos. Na Coreia do Sul, por sua vez, quando 

comparados os subtipos de depressão, constatou-se que 

as diferenças entre os tipos de gravidade dos sintomas 

depressivos (leve, moderado e moderadamente grave) 

e a média de dias de ausências de doença foram 

significativas. No entanto, diferentemente dos resultados 

desta pesquisa, não houve diferença significativa no 

número médio de dias de ausência de doença entre os 

grupos com sintomas depressivos graves(16).

No tocante à aposentadoria por invalidez associada 

ao tempo, não foram encontrados estudos com dados 

previdenciários que fizessem a referida comparação. 

No entanto, a depressão é reconhecidamente uma 

doença incapacitante, que pode levar à concessão 

permanente de invalidez naqueles trabalhadores com 

episódios depressivos persistentes e graves e entre 

aqueles que apresentam sintomas psicóticos ou maior 

comprometimento cognitivo(24).

Embora não tivessem sido encontrados estudos que 

fizessem a relação entre as aposentadorias por depressão 

e o afastamento em longo prazo, ratifica-se que os TMC 

constituem-se como aqueles que mais contribuem para 

a aposentadoria por invalidez de trabalhadores e estão 

entre os grupos de doenças que se configuram entre as 

mais comuns na população brasileira(29).

Os TMC, dentre estes a depressão, foram citados 

entre trabalhadores de estudo realizado no estado de 

Mato Grosso do Sul, Brasil, no qual, ao ser realizada a 

regressão logística, obteve-se que a variável faixa etária 

esteve associada às patologias psiquiátricas(30). 

Por sua vez, em pesquisa realizada no interior do estado 

de São Paulo, Brasil, com profissionais da Enfermagem, 

verificou-se que a depressão é 3,27 vezes maior entre 

aqueles que apresentam idade superior a 40 anos(31). 

Apesar do estudo em tela não se tratar somente de 

profissionais da categoria supracitada, ressalta-se que 

o resultado apresentou significância para a faixa etária. 

Nesse sentido, ao observar estes dados, infere-se que o 

absenteísmo por doença por períodos mais longos, ao 
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ser relacionado à idade, apresenta um papel importante, 

visto que demonstra maior deterioração do estado de 

saúde dessa população. 

Além disso, a diferença significativa entre o tempo e 

os subtipos da depressão descritos traduz as adversidades 

enfrentadas pelos trabalhadores, especialmente aqueles 

que apresentam sintomas psicóticos, visto que estes 

associam-se a uma maior durabilidade da sintomatologia, 

bem como a um pior prognóstico. 

Destaca-se, como limitação do presente estudo, a 

utilização de dados secundários, como também a adoção 

do delineamento transversal, visto que impossibilita 

verificar o quadro prévio de saúde do trabalhador, 

uma vez que as medidas de interesse são aferidas 

simultaneamente, impossibilitando o estabelecimento 

de relações de causa-efeito.

Inclui-se, também, o fato dos estudos sobre essa 

temática ainda serem incipientes, em especial, no Brasil 

e quando encontrados, em sua maioria, abordam apenas 

os profissionais da saúde.

Considera-se, portanto, que a ampliação do 

conhecimento científico acerca dos afastamentos 

motivados por depressão pode fornecer subsídios para 

a implementação de políticas e ações direcionadas à 

saúde mental dos trabalhadores, bem como estimular a 

realização de futuras investigações com maior amplitude 

geográfica.

Conclusão

Os resultados deste estudo mostraram que os 

trabalhadores afastados caracterizaram-se por ser, na 

sua maioria, do sexo feminino, com média de idade de 

47,2 anos, residentes na capital, Teresina, de origem 

urbana, com renda variando de um a dois salários 

mínimos, com a maioria afastando-se uma única vez. O 

auxílio-doença previdenciário foi o tipo de benefício mais 

concedido, o tempo de afastamento foi considerado 

longo, bem como a ocorrência por tipo de depressão na 

população estudada mostrou-se mais expressiva para o 

episódio depressivo leve. 

Houve associação estatisticamente significativa 

para as variáveis faixa etária, renda e procedência 

como também para o episódio depressivo leve, episódio 

depressivo grave com sintomas psicóticos, transtorno 

depressivo recorrente, episódio atual leve e transtorno 

depressivo recorrente e episódio atual grave com 

sintomas psicóticos. Quanto aos benefícios, houve 

associação com o auxílio-doença acidentário e com a 

aposentadoria por invalidez previdenciária.
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